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GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 
Em resposta ao questionamento, tempestivo, apresentado pela licitante,  seguem as ponderações deste C-Editais para  a manutenção do edital para Ampla participação: 
 

É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos 
casos de licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, 
da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, existem 
exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas 
justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional 
(CR/88, art.170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que 
determinada licitação não será exclusiva. 

Esclarecemos que no Edital do Pregão Eletrônico nº 71/2024, não consta 
a exclusividade para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte e a 
divisão dos itens por cotas, pois a licitação em referência tem por objeto o registro de 
preços para futura aquisição de tubos em PEAD corrugado, para aplicação em 
saneamento básico, para atender as necessidades do conservação das redes de esgotos 
no município de Porto Alegre - RS, sendo que em tal segmento empresas tradicionais 
que oferecem os mesmos no mercado, em sua maioria, não são ME/EPP. 

Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de 
mercado realizada para obter cotações válidas para balizar esta aquisição, o número 
mínimo de três fornecedores locais com a qualificação de micro e pequena empresa. 
Ademais, não se identificou ferramenta, cadastro ou outro instrumento seguro apto a 
sustentar a tomada de decisão deste Departamento acerca da vantajosidade de se 
garantir a exclusividade dos itens abaixo de 80 mil reais para as ME e EPP.   

Dessa maneira, há restrição à participação de fabricantes, de distribuidores 
e de empresas do ramo, prevalecendo-se as ME/EPP que, são revendedoras dos 
produtos, assim sendo, adquirimos os mesmos agregando custos diversos, tributos, 
transportes e lucros, durante toda  cadeia comercial até a finalização da venda, 
desencadeando a onerosidade. Com efeito, se a Administração insistir na limitação da 
presente licitação com exclusividade para ME/EPP, corre o risco de ver frustrado o 
certame e os itens serem considerados fracassados por não conseguir comprar esses     
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produtos com qualidade, conforme preconiza o Edital e pelo preço estimado de 
referência. 

Trata-se portanto, de aquisição de produtos para saneamento básico, assim,  
não será possível a adoção da licitação exclusiva quando, por exemplo, não houver um 
mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas e empresas 
de pequeno porte, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório (art. 49, inc. II). 

Da mesma forma, não se aplicará o disposto no art. 48 da Lei Complementar 
nº 123/2006 quando o tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a 
Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado (art. 
49, inc. III). 

 
Vejamos, o disposto no inciso II e III do artigo 49 da Lei Complementar n.º 

123, que prevê a possibilidade de justificativa a fundamentar a não realização de licitação 
com tratamento diferenciado: 

 
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: (….) 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

 
Ou seja, apesar da Lei Complementar nº 123, em seu artigo 48, inciso 

III, prever a obrigatoriedade; 
 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, 
a administração pública: 

 
  



Pregão Eletrônico nº 71/2024 Processo Nº 24.10.000004551-6 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS 
Mod:18.008 – EDITAL 

 

Revisão: 05          31/05/2017  

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS – GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Rua Gastão Rhodes, 222, 1º andar  CEP 90.620-040 – Porto Alegre – RS 

Fone/Fax (51) 3289.9643/9645/9651/9653/9594 www.portoalegre.rs.gov.br/dmae/fornecedores/manual 

Página 3 de 4 

 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); 
(…) 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 

 
O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a 

participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das 
mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios 
pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da 
eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administração” conforme é 
vislumbrado no artigo 3º da Lei n. 8.666/93. 

 
Destarte, o artigo 5º do Decreto n. 8.538/2015 não desampara as ME/EPP, 

contemplando o critério de desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as 
demais empresas: “Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte”. 

 
Em síntese, realizar, o presente certame, prevendo a possibilidade de 

exclusividade e de cotas para Microempresa ou Empresa de Pequeno porte poderá 
representar prejuízos com    à  necessidade de um outro certame para itens que seriam 
fracassados.  

Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e 
ausência de parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão 
preserva a competividade do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os 
outros benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123, de 2006.   
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É o que tínhamos à justificar para o prosseguimento do certame, sem que 
seja com Cotas Reservadas e Exclusividade para Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte. 

 
 


